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			Dedico este trabalho a Deus, pelas bênçãos de cada dia: vida, saúde e coragem de enfrentar os desafios, para que eu sempre possa sonhar e realizar ações que contribuam para a construção de uma sociedade mais justa e solidária. Sonhar com dias em que a política não seja apenas um fim em si mesmo, mas um legítimo instrumento da democracia! Realizar pequenas ações que representem o verdadeiro sentido de fraternidade, em que se possa sentir a alegria e a dor do próximo!
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			INTRODUÇÃO


			 


			1. Contextualização e problematização do tema


			Atualmente, nos países com alto índice de desigualdade social, como no Brasil, a política de segurança pública tem sido de aplicabilidade complexa e dificultosa, considerando o alto custo para os cofres públicos e a inadequada alocação de seus recursos em busca de um resultado eficaz, na maioria das vezes.


			É preciso uma abordagem multifacetada dos problemas públicos dessa natureza, em detrimento da complexidade, que contemple questões nucleares com objetividade na política a ser implementada, considerando os aspectos jurídicos, sociológicos, administrativos, financeiros, etc.


			Nessa ótica, a obra A Síndrome da Rainha Vermelha, de Rolim, reporta o resultado frustrante dos serviços policiais diante da violência urbana, o que revela um desempenho indesejável da polícia no controle da criminalidade:


			Os esforços policiais, mesmo quando desenvolvidos em sua intensidade máxima, costumam redundar em “lugar nenhum”, e o cotidiano de uma intervenção que se faz presente apenas e tão-somente quando o crime já ocorreu parece oferecer aos policiais uma sensação sempre renovada de imobilidade e impotência. “Corre-se”, assim, para se permanecer onde está, diante das mesmas perplexidades e temores. (Rolim, 2016, p. 36)


			Esse quadro de violência persistente causa desgaste na estrutura do serviço público, cujos agentes trabalham continuamente a fim de conter os avanços dessa mazela, o que exige uma atuação baseada num planejamento meticuloso, articulado, readaptável, econômico, eficaz, dentre outros atributos, necessários para uma gestão pública adequada.


			Trata-se da necessidade da administração se dispor de uma gestão pública contemporânea, requerendo uma postura inteligente de seus gestores, agentes e prepostos, que devem ter a máxima consciência da realidade empírica, visando a uma interpretação realística da situação tratada a cada dia.


			Nessa proporção, é inconcebível uma gestão pública sem a observância do “jogo social”, a ação e a reação relativas de seus “atores”, bem como das limitações existentes de cada órgão de segurança pública dentro de uma ordem constitucional: seja a restrição em poder, em dever ou em possibilidade de alocação de recursos públicos na manutenção da ordem social.


			Ou seja, para que haja boas práticas administrativas numa gestão pública contemporânea, é imprescindível o desenvolvimento e a maturação de instrumentos atualizados na gerência, observando as peculiaridades da cada situação, da comunicação de seus colaboradores e da retroalimentação do processo decisório.


			Dessa forma, com base nas seguintes premissas: a mutabilidade das situações tratadas na segurança pública e a necessidade de uma gestão que disponha de ferramentas modernas nessas políticas públicas, é que este estudo pretende abordar os principais aspectos para o emprego judicioso da segurança pública a nível local (municipal).


			Nesse entendimento, os municípios podem instituir a guarda municipal e os estados (e Distrito Federal), as polícias militares, cada qual com suas possibilidades e limitações (em insumos e obrigações) para darem o devido tratamento a tal política.


			Corroborando a ideia, segundo as conclusões do Programa Nacional de Segurança Pública e Cidadania (Pronasci), uma das questões mais relevantes sobre a viabilidade de uma gestão pública eficaz é o adequado entendimento e aceitação das forças atuantes no processo, em todas as fases das políticas públicas para que os resultados sejam satisfatórios:


			Mesmo assim, superando dificuldades e obstáculos, foi possível desvendar alguns pontos importantes. A busca pelas respostas às perguntas que orientaram a análise permitiu concluir os seguintes achados: 1) Apesar da sua concepção inovadora, o Pronasci se mostra insuficiente para enfrentar o quadro complexo da violência instalada no país. Isto porque sua concepção inicial, traduzida na lei que o criou, foi abandonada ao se projetar as ações e os projetos que deveriam colocar em prática as ideias concebidas. Além disso, os constantes problemas de gestão, principalmente de articulação entre os órgãos envolvidos no Programa, impediram que houvesse uma execução orçamentária pelo menos razoável do que foi programado. (Pronasci, 2010, p. 72)


			Desta feita, infere-se que as dificuldades na gestão e a falta de articulação das políticas no referido programa, por meio dos agentes públicos envolvidos, não promovem ações compatíveis e potencialmente desejáveis para conter a problemática da violência.


			Nesse contexto, o tema do presente trabalho abrangerá: “Um estudo dos aspectos jurídicos e da situação de fato sobre a municipalização para a política de segurança pública, na busca de parâmetros concretos para uma discussão mais sólida no processo decisório” (grifo nosso).


			Na discussão dos aspectos jurídicos, a organização do Estado brasileiro inaugurou na CF/88 o fenômeno da municipalização, dotando o município de autonomia para prover suas próprias políticas públicas, pois, segundo o art. 144 § 8º do mesmo documento: “Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei”.


			Assim, nas palavras de Ferrari, a proposta de municipalização da política de segurança pública está sedimentada em dois princípios:


			Para a existência da Federação, ao lado do princípio da autonomia, há a necessidade da observância do princípio da participação, através do qual as coletividades públicas federadas devem concorrer para a formação da vontade da ordem nacional, bem como de suas decisões políticos administrativas. [...] A participação dos Estados-membros no Estado Federal não implica subordinação, mas coordenação. (Ferrari, 2014, p. 48)


			 


			No entanto, conforme Teixeira apud Ferrari, para que haja uma maturação nesse sistema de cooperação entre as entidades políticas, algumas dificuldades devem ser superadas:


			As dificuldades [...] “surgem, entretanto, na caracterização dos problemas, dos assuntos, dos interesses, isto é, quando se pretende classificá-los como gerais ou locais, para, em seguida, atribuí-los ao governo central ou aos governos locais”. Considera ele que essa não é uma questão jurídica, mas “principalmente sociológica e política”. (Teixeira apud Ferrari, 2014, p. 56)


			Ou seja, tal proposta de municipalização do serviço não pode prescindir de mecanismos modernos de gestão pública, pois sua operacionalização depende da judiciosa e integrada alocação de recursos, visando à resolução do problema público.


			Nessa reserva de atuação dos municípios, segundo Crisafulli apud Bonavides, as normas constitucionais que respaldam a atuação da guarda municipal se referem às programáticas, pois correspondem à seguinte acepção:


			[...] programáticas se dizem aquelas normas jurídicas com que o legislador, ao invés de regular imediatamente um certo objeto, preestabelece a si mesmo um programa de ação, com respeito ao próprio objeto, obrigando-se a dele não se afastar sem um justificado motivo. Com referência àquelas postas não numa lei qualquer, mas numa Constituição do tipo rígido, qual é a vigente entre nós, pode e deve dar-se um passo adiante, definindo como programáticas as normas constitucionais, mediante as quais um programa de ação é adotado pelo Estado e cometido aos seus órgãos legislativos, de direção política e administrativa, precisamente como programa que obrigatoriamente lhes incumbe realizar nos modos e formas da respectiva atividade. (Crisafulli apud Bonavides, 2018, p. 253, grifo do autor)


			Está claro que acerca do enunciado, quanto à aplicabilidade, trata-se de uma norma constitucional de fraco conteúdo normativo, uma vez que tem aplicabilidade reduzida, pois é cediço que depende de norma infraconstitucional para produzir efeito, pois Bonavides complementa ao afirmar que: 


			Dentre as normas jurídicas, sujeitas todas ao inevitável influxo do desenvolvimento histórico, a programática é a que melhor reflete o conteúdo profundo dos valores em circulação e mudança na sociedade, sendo por isso mesmo aquela cujo caráter técnico-jurídico mais fraco e impreciso se mostra. (Bonavides, 2018, p. 250)


			Relacionando essa possibilidade de cunho constitucional com os ditames relativos à organização do Estado, previstos na CF/88, o município tem autonomia administrativa e política para editar sua Lei Orgânica e prover os meios necessários para efetivar uma política de segurança pública a nível local, de forma complementar à realizada pelos estados e pela União.


			Ainda sobre a classificação do federalismo, como forma de Estado, o Brasil tende a caminhar para um federalismo de cooperação, em que a centralização administrativa não é tão forte na União, valorizando-se a participação dos estados-membros e dos municípios na gestão a nível regional e local, respectivamente, favorecendo a judiciosa articulação das políticas públicas entre os entes federativos. 


			No entanto, no atual cenário, a Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados prevê no seu banco de ideias justificativas para que as guardas municipais sejam consideradas atividades aliadas e conexas ao sistema de Segurança Pública. Dentre elas: 


			[...] algumas repartições municipais mesmo tendo guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, contratam empresas de segurança e vigilância privada para a realização de tais serviços, assim, fazendo uso desnecessário e antieconômico do dinheiro público. (Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados, 2007, p.1)


			Especificamente, na justificação da nova redação do art. 144 da CF/88 para a reformulação da norma relativa à segurança pública, a nível municipal, há uma preocupação em extinguir o mau gasto de recursos públicos nessa política pública, o que tem afetado a sua eficácia.


			Então, diante do atual cenário político e administrativo de alguns municípios brasileiros, embora haja clareza sobre os limites jurídicos para que essas entidades atuem diretamente em tal política pública, tem-se a seguinte problemática: “Em que situação um resultado é considerado eficaz para que a Guarda Municipal de Manaus-AM implemente um Programa de Governo em apoio à política de segurança pública do Amazonas?” (grifo nosso).


			Diante dessa abordagem, o objeto de estudo deste trabalho é: “a avaliação da eficácia com ênfase na municipalização da política de Segurança Pública no município de Manaus-AM” (grifo nosso).


			2. Justificativa 


			O estudo tem por principal objetivo responder em quais circunstâncias a atuação da Guarda Municipal de Manaus-AM é considerada eficaz (com o resultado considerado satisfatório), sob o prisma da gestão pública contemporânea, dentro dos limites da lei.


			Para isso, inicialmente, é importante abordar aspectos relacionados à crise do Estado contemporâneo, no qual Bauman e Bordoni se pronunciam acerca das políticas públicas:


			As dificuldades de administração, a futilidade das medidas corretivas necessárias para lidar com uma emergência que não tem mais fim, são consequência disso. Todos tentam encontrar soluções locais (as únicas permitidas) para problemas globais, quando se impõem soluções globais. Para que o Estado volte a desempenhar sua plena função institucional, para que ele recupere o poder perdido para sua sucursal, a política, ele tem de ser um Estado global, capaz de intervir no plano adequado de autoridade. (Bauman; Bordoni, 2016, p. 46)


			Em geral, os sociólogos clamam por soluções vinculadas a uma análise global do problema público emergente, valorizando a função das instituições, em busca da finalidade pública nas ações estatais, e questionando os interesses escusos da política.


			Contudo, o processo de alocação de recursos público e o cumprimento de sua finalidade requerem a participação de gestores capazes, que devem dispor de ferramentas modernas para fazerem frente a situações contingenciais, de forma acertada na ótica gerencial.


			E é nesse sentido que se identifica o alvo para aplicação dos recursos (insumos): o problema público. Dessa forma, Secchi esclarece filosoficamente o conceito:


			[...] Um problema existe quando o status quo é considerado inadequado e quando existe a expectativa do alcance de uma situação melhor. [...] Naturalmente, a definição do que seja um “problema público” depende da interpretação normativa de base. Para um problema ser considerado “público”, este deve ter implicações para uma quantidade ou qualidade notável de pessoas. Em síntese, um problema só se torna público quando os atores políticos intersubjetivamente o consideram problema (situação inadequada) e público (relevante para a coletividade). (Secchi, 2016, p. 10, grifo do autor)


			No caso concreto, sugere-se que a mensuração da adequada alocação de recursos públicos (insumos) para a segurança pública municipal, tendo em vista a expectativa de alcançar uma situação melhor (a eficácia da política pública e a complementaridade dos serviços estaduais), pode ser obtida por instrumentos de avaliação de política pública.


			Então, seguindo essa lógica: qual é o problema público em questão? O que vem a ser eficácia? Por que a política pública deve ser avaliada? Quem deve avaliá-la?


			Sobre a forma de avaliar a política pública, Secchi traz uma abordagem interessante:


			Os mecanismos de avaliação ou controle criam referências e permitem uma comparação espacial e temporal do problema e das políticas públicas. A avaliação pode aumentar de forma significativa a sensibilidade e a percepção que os autores políticos têm sobre a política pública, a fim de melhorá-la. [...] A avaliação da política pública pode levar à: a. continuação da política pública da forma que está, nos casos em que as adversidades de implementação são pequenas; b. reestruturação marginal de aspectos práticos da política pública, nos casos em que as adversidades de implementação existem, mas não são suficientemente graves para comprometer a política pública; c. extinção da política pública, nos casos em que o problema público foi resolvido, ou quando os problemas de implementação são insuperáveis, ou quando a política pública se torna inútil pelo natural esvaziamento do problema. [...] Apesar de suas potencialidades, avaliações completas e significativas são difíceis de realizar. (Secchi, 2016, p. 65)


			Endossando essa tendência, a eficácia será o mecanismo de avaliação da política pública municipal a ser aferido, por razões existentes no ordenamento jurídico, a fim de se estabelecer parâmetros que permitam comparações, considerando o tempo e o espaço.


			Isso ocorre, pois ela está presente entre os principais princípios que pautam as ações governamentais, tanto na estrutura do próprio Poder Executivo Municipal, como dos órgãos de controle e fiscalização. Um parêntese: para o caso de Manaus-AM, tal poder inclui na sua estrutura a Casa Militar, como órgão da Administração Direta, que, por sua vez, engloba a guarda municipal.


			É o que diz o § 4º do art. 3º da Lei Delegada nº 01, de 31 de julho de 2013, que dispõe sobre o funcionamento e a estrutura organizacional do Poder Executivo, ao definir os órgãos e entidades que o integram, fixa suas finalidades, objetivos e competências e dá outras providências: “A Administração Pública pautar-se-á por maior eficácia [...], assim como pela participação da sociedade, quando for o caso, nas decisões governamentais”. (Manaus, 2013, p.1)


			Ademais, o § 5º do art. 3º do mesmo documento elucida que: 


			A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe ação planejada e transparente para a prevenção de riscos e correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas. (Manaus, 2013, p. 1)


			Combinado com inciso V do art. 1º da Lei Delegada nº 04, de 31 de julho de 2013 (que dispõe sobre a estrutura organizacional da Casa Militar, suas finalidades e competências, fixa seu quadro de cargos comissionados e dá outras providências), a ação planejada e transparente está associada à integração de forças na consecução dos programas de governo, uma vez que no federalismo brasileiro existem entidades distintas que promovem a política de segurança pública de forma complementar:


			[...] integrar forças para a otimização de ações preventivas de segurança pública, reunindo o conjunto de instituições do setor e promovendo ações conjuntas e sistêmicas de prevenção e enfrentamento da violência e da criminalidade, em conformidade com os preceitos do Programa Nacional de Segurança Pública e Cidadania – Pronasci. (Manaus, 2013, p. 1)


			Complementando, no inciso III do art. 3º do mesmo documento, entre as atribuições relativas aos dirigentes das unidades que compõem a estrutura organizacional da Casa Militar, está: “assegurar padrões satisfatórios de desempenho em suas áreas de atuação”.


			No caso em tela, a Casa Militar deve avaliar as políticas públicas relacionadas aos programas de governo inerentes à segurança pública, por meio da guarda municipal.


			O desempenho adequado, por sua vez, será mensurado pela eficácia que, segundo Martins e Marini, tem como conceito: 


			[...] as dimensões de esforço possuem elementos de economicidade, execução e excelência e as dimensões de resultados possuem elementos de eficiência, eficácia e efetividade”. [...] Eficácia é compreendida como as especificações do produto (output), isto é, a quantidade e a qualidade de produtos e serviços entregues ao usuário (beneficiário direto dos produtos e serviços da organização), sendo envolvida pelos critérios de excelência e influenciada pela eficiência da organização. (Martins; Marini, 2010, p. 78, grifo dos autores) 


			Na descrição acima, a eficácia é caracterizada por resultado (produto ou serviço) constituído por um misto de quantidade e qualidade, envolvida ainda pelo misto dos critérios de excelência (conformidade com os padrões de qualidade) e eficiência (a relação entre os produtos gerados e os insumos empregados na busca do melhor desempenho). 


			Enfim, para Martins e Marini (2010), eficácia é uma forma de seguir o modelo da cadeia de valor e os seis Es do desempenho: economicidade, execução, excelência, eficiência, eficácia e efetividade.


			Porém, só se consegue medir algo, como um “termômetro” voltado para mensurar o desempenho, se houver um indicador apropriado.


			Segundo o Manual de Auditoria de Natureza Operacional do TCU (2000, p. 108): “Eficácia é o grau de alcance das metas programadas em um determinado período de tempo, independentemente dos custos implicados [...]”.


			A meta programada com excelência, neste caso particular, é o máximo grau de utilidade da guarda municipal, dentro dos limites de sua disponibilidade e capacidade de interferir satisfatoriamente na resolução do problema público.


			Dentro da dinâmica social, o problema público supracitado (a violência urbana e a criminalidade) merece atenção especial, pois, segundo o Atlas da Violência, o quadro apresenta piora:


			Já no primeiro dia de 2017, uma rebelião no Complexo Penitenciário Anísio Jobim, em Manaus, deixou um rastro de sangue com 56 mortos. Duas semanas depois, mais 26 assassinatos em um massacre num presídio no Rio Grande do Norte. Outras rebeliões se seguiram em prisões em vários estados brasileiros nos primeiros meses do ano, revelando mais uma vez a completa falência do sistema de execução penal nacional. (Atlas da Violência, 2017, p. 4)


			O atual cenário da violência urbana na cidade de Manaus-AM é preocupante, pelo alto índice de criminalidade existente, o que alavanca a sensação de insegurança e ameaça a confiança das pessoas nos agentes de Estado atuantes na segurança pública.


			Complementando, no Atlas da Violência há argumentos sobre o clamor social a favor de medidas mais eficazes nessa política pública:


			O cenário supramencionado representa a continuidade da crise na segurança pública, que veio se agravando nos anos anteriores [...]; e representa a contraface da incapacidade e do descompromisso do Estado brasileiro para planejar, propor e executar políticas penais e no campo da segurança pública minimamente racionais, efetivas e que garantam os direitos de cidadania e que, em última instância, reflitam a leniência e a condescendência da sociedade brasileira com a criminalidade violenta letal. (Atlas da Violência, 2017, p. 4)


			Outra questão interessante, segundo Mendes e Paiva, diz respeito à confiança da sociedade na polícia (vista como agente de Estado):


			O problema da desconfiança em relação às polícias, embora bastante agudo, não é exclusivamente brasileiro. Recentemente, os Estados Unidos enfrentaram muitos problemas em relação às suas polícias, especialmente no trato com minorias étnicas, o que levou o presidente Obama a encomendar um relatório para especialistas policiais e acadêmicos. Uma das estratégias sugeridas foi justamente o incremento da confiança tanto da população nas polícias como das polícias em relação às comunidades nas quais atuam. Os brasileiros conhecem mais esse aspecto da desconfiança das pessoas em relação às polícias. Mas, por outro lado, os policiais também desenvolvem uma subcultura de insulamento, que faz despertar sentimentos de desconfiança em relação aos não policiais, o que termina por se traduzir em um sentimento de cinismo para com o mundo civil. (Mendes; Paiva, 2017, p. 289)


			Enfim, a percepção da sociedade sobre o trabalho dos órgãos de segurança pública tem um peso considerável na dinâmica social, podendo servir como forças de atração ou repulsão dos agentes de segurança pública em relação às pessoas em geral.


			Diante do exposto, é de suma importância a elucidação do dilema que envolve a correspondência da avaliação com o problema público. A partir dessa questão, é oportuno inserir nesse estudo a ferramenta de gestão denominada Planejamento Estratégico Situacional (PES), que tem como seu principal mentor o economista e pesquisador chileno Carlos Matus. 


			Em sua obra: O Método PES: entrevista com Matus, Matus e Huertas demonstram entendimento conceitual acerca das questões relevantes do problema público em voga:


			[...] As regras de fato, que geralmente são as mais importantes, são regras de desigualdade, que beneficiam uns e prejudicam outros. Naturalmente, os que são beneficiados pelas regras vigentes defendem-nas até a morte. E é isso que faz com que seja tão difícil reformar e revolucionar um jogo político, econômico e social. (Matus; Huertas, 2014, p. 43, grifo dos autores)


			Nesse contexto, o PES é uma ferramenta de gestão moderna que pode ser utilizada para uso na interpretação da dinâmica social, presente na violência urbana e na criminalidade, ocorridas recentemente no município de Manaus-AM.


			Nessa esteira, surge o seguinte questionamento: quais variáveis do contexto social viabilizarão o trabalho de análise dos indicadores pelo gestor público? 


			De acordo com o Manual do IEGM TCE-AM, as informações gerenciais podem revelar tendências de comportamento dos resultados:


			Esta abordagem gerencial permite uma visão ampla dos resultados obtidos pelo planejamento da gestão municipal. Para alguns quesitos é possível identificar até uma tendência de comportamento ou um padrão de qualidade do serviço público de acordo com o conjunto de medidas adotadas no decorrer de cada ano de gestão pública. (Manual do IEGM TCE-AM, 2018, p. 4)


			Conforme o Anuário do IEGM TCE-SP, o índice foi criado em 2015 e já está no seu quarto ano de uso:


			Por isso, pelo terceiro ano consecutivo, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo apura indicadores reunidos no Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEG-M. Criado pelo TCESP em 2015 como um mecanismo para avaliar a correspondência das ações dos governos às demandas das comunidades, o levantamento avalia sete áreas de atuação das administrações públicas: Educação, Saúde, Planejamento, Gestão Fiscal, Meio Ambiente, Proteção dos Cidadãos e Governança da Tecnologia da Informação. (Anuário do IEGM TCE-SP, 2017, p. 3)


			Além de seu aprimoramento com o passar do tempo, o Anuário do IEGM TCE-SP afirma que o mecanismo serve para que os prefeitos e parlamentares dos municípios corrijam rumos e reavaliem suas políticas:


			Além de colaborarem nas auditorias, os dados pesquisados pelo Tribunal de Contas também estão sendo utilizados por Prefeitos e Vereadores como uma valiosa ferramenta de aferição de políticas, correção de rumos, reavaliação de prioridades e consolidação do planejamento. (Anuário do IEGM TCE-SP, 2017, p. 3)


			Não obstante, o Anuário do IEGM TCE-SP não previu a segurança pública (em contraposição à violência urbana e à criminalidade) entre as sete áreas temáticas prescritas, incluindo no I-Cidade TCE-SP apenas a defesa civil:


			O Índice Municipal de Proteção dos Cidadãos mede o grau de envolvimento do planejamento municipal na proteção dos cidadãos frente a possíveis eventos de sinistros e desastres. Reúne informações sobre Plano de Contingência, identificação de riscos para intervenção do Poder Público e infraestrutura da Defesa Civil. (Anuário do IEGM TCE-SP, 2017, p. 6)


			No Anuário do IEGM Brasil, a eficácia é um dos objetivos, sendo um dos efeitos benéficos decorrentes desse indicador:


			O IEGM Brasil permite observar os meios utilizados pelos municípios jurisdicionados no exercício de suas atividades. Estes devem ser disponibilizados em tempo útil, nas quantidades e qualidades adequadas e ao melhor preço (economia), de modo a entender a melhor relação entre os meios utilizados e os resultados obtidos (eficiência), visando ao alcance dos objetivos específicos fixados no planejamento público (eficácia). (Anuário do IEGM Brasil, 2017, p. 7)


			Assim, é importante ressaltar a diferença crucial entre eficiência e eficácia para a pesquisa: enquanto esta focaliza os objetivos específicos (ou determinados resultados durante certo período), aquela se refere à relação entre os insumos e os resultados obtidos. Ou seja, embora ambas estejam relacionadas aos resultados pretendidos, a primeira envolve diretamente os custos envolvidos, já a segunda não.


			Ainda sobre o supracitado índice, houve sua difusão para os demais tribunais de contas do Brasil. E, conforme o Anuário do IEGM Brasil, os dados que geraram o índice têm na sua composição:


			Dados governamentais e outras fontes oficiais de informação; Dados oriundos de sistemas automatizados de apoio à fiscalização (Taac – Técnicas de Auditoria Assistidas por Computador); Informações levantadas a partir de questionários preenchidos pelas Prefeituras Municipais. (Anuário do IEGM Brasil, 2015, p. 7-8)


			Por fim, na sua análise, o Anuário de IEGM Brasil permite ainda o cruzamento do IEGM com outros índices, como, por exemplo, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), com o emprego de correlação linear:


			O IEGM Brasil foi construído para ser uma ferramenta de auxílio à fiscalização e ao controle social. Entretanto, o foco na infraestrutura e na efetividade permite o seu cruzamento com outros índices finalísticos, cujos resultados são afetados diretamente pelas políticas públicas aplicadas nos municípios, como o IDHM, o IVS e o Ideb. Diante disso, passaremos às comparações entre o IEGM e os índices supracitados. (Anuário do IEGM Brasil, 2015, p. 18-19)


			Portanto, as variáveis (ou índices) devem ser relevantes e correlatas ao que se pretende mensurar. E, nesse prisma, o presente estudo consolidou uma metodologia para a construção de índices e indicadores, viabilizando a análise dos resultados.


			Para a análise dos resultados, considerando a percepção dos agentes da Guarda Municipal de Manaus-AM, a presente pesquisa buscou atender as seguintes hipóteses:


			H1. se os crimes que ocorrem nas cinco localidades pesquisadas se associam linearmente com os índices de confiança e de sensação de insegurança, cujos resultados mais relevantes se refiram aos crimes contra o patrimônio;


			H2. se os crimes que ocorrem nas cinco localidades pesquisadas se associam linearmente com os índices de confiança e de sensação de insegurança, cujos resultados mais relevantes se refiram aos crimes de menor periculosidade (risco) social para os agentes;


			H3. se os índices de confiança e sensação de insegurança estão associados mutuamente com resultado próximo a r = 1 e valor-p = 0; e


			H4. se houve a certeza razoável de que a alocação dos agentes da Guarda Municipal de Manaus-AM nas localidades pesquisadas foi feita de forma complementar ao serviço jurisdicionado à Polícia Militar do Amazonas, viabilizando a eficácia nos serviços.


			3. Objetivo geral


			Com base na justificativa desse estudo, houve uma discussão em torno do seguinte objetivo geral: “avaliar a eficácia da política de segurança pública do município de Manaus-AM, executada pela guarda municipal, a fim de ratificar (ou retificar) a complementaridade dos serviços junto à Polícia Militar do AM, tendo como problema público a violência urbana e a criminalidade”. 


			3.1 Objetivos específicos


			Assim, os objetivos específicos do trabalho são os seguintes:


			1. demonstrar de que forma a municipalização impacta na política de segurança pública;


			2. demonstrar a importância do uso de ferramentas de gestão modernas pelos gestores públicos;


			3. discutir as peculiaridades da guarda municipal à luz da violência urbana;


			4. relacionar as peculiaridades da guarda municipal com determinados tipos penais;


			5. demonstrar o método de avaliação de política pública adequado para o caso, de acordo com o planejamento estratégico situacional; 


			6. mensurar a correlação linear entre as variáveis utilizadas no estudo; e


			7. apresentar os resultados sobre as hipóteses: H1, H2, H3 e H4.


			O trabalho está organizado em uma introdução e seis capítulos. Na introdução, há a contextualização e o problema do tema, o objeto de estudo, a delimitação do tema, a justificativa, as hipóteses, o objetivo geral e os objetivos específicos. O Capítulo 1 discorre sobre o federalismo que vigora no Brasil e sua influência no fenômeno da municipalização. O Capítulo 2 discute a necessidade que o gestor público contemporâneo tem de se atualizar com novas técnicas gerenciais, em observância ao dever de prestar contas sobre os atos de gestão. Já o Capítulo 3 aborda aspectos relacionados às características da guarda municipal, bem como sobre as tendências da violência urbana nos dias atuais. O Capítulo 4, por sua vez, fala do comportamento criminoso, segundo o tipo penal, relacionando com os órgãos de segurança pública, cuja dinâmica é discutida à luz do planejamento estratégico situacional (PES). O Capítulo 5 discute a metodologia para construção dos índices e indicadores, com base nos conceitos abordados no referencial teórico, a fim de subsidiar os mecanismos de avaliação da eficácia da política de segurança pública, no município de Manaus-AM. Por fim, o Capítulo 6 apresenta a análise dos resultados alcançados.













			1. O FEDERALISMO E A MUNICIPALIZAÇÃO NO BRASIL


			 


			Segundo o art. 1º da CF/88, o Brasil adota o federalismo como forma de Estado, formado pela união indissolúvel dos estados, municípios e Distrito Federal.


			De acordo com Barreirinhas (2014), o Estado é formado por quatro elementos essenciais: povo, território, poder e finalidade. Ou seja, trata-se de uma sociedade organizada, politicamente, dentro de um espaço geográfico delimitado. Enquanto a forma de Estado indica a existência ou não de uma divisão territorial do poder. 


			No Brasil, esse poder é federado, com poderes regionais e locais que gozam de autonomia e com um poder central aglutinador, todos amparados pela Constituição Federal. Conforme Silva, a autonomia tem dois pilares: 


			A autonomia federativa assenta-se em dois elementos básicos: a) na existência de órgãos governamentais próprios, isto é, que não dependam dos órgãos federais quanto à forma de seleção e investidura; b) na posse de competências exclusivas, um mínimo, ao menos, que não seja ridiculamente reduzido. (Silva, 2018, p. 102)


			O modelo de federalismo adotado no Brasil é o de 3º grau, que tem como entes políticos autônomos a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, em que estes têm poderes para criar órgãos governamentais próprios, com decorrência constitucional, para garantir uma governabilidade suficiente na implementação de suas políticas públicas a nível local.


			Isso ocorre sem prejuízo das atribuições das políticas públicas a serem implementadas pelos estados, Distrito Federal e União, o que não anula umas às outras, mas exige complementaridade nos serviços prestados em relação aos municípios, que estão mais próximos da realidade local.


			É importante enfatizar que a forma federativa de Estado, prevista na CF/88, é um exemplo de cláusula pétrea constitucional, não permitindo a adoção de emenda constitucional tendente a abolir seus fundamentos. 


			Dessa forma, as atribuições das guardas municipais, com previsão nas constituições federal e estadual, têm um efeito indelével e inquestionável, sendo, portanto, plenamente regulável por norma infraconstitucional para atingir seus fins.


			Porém, admite-se que a complexidade da questão que envolve o mundo jurídico e situação de fato depende da realidade de cada município e dos arranjos institucionais criados, de acordo com cada situação no caso concreto.


			Para manter uma rigidez análoga às entidades políticas que possui as cartas constitucionais é que o modelo federativo concebe aos municípios um sistema legislativo regulado por meio de Lei Orgânica, votada na Câmara Municipal por quórum qualificado de dois terços dos votos.


			Segundo Silva, a autonomia municipal tem como base quatro capacidades:


			(a) capacidade de auto-organização, mediante a elaboração de lei orgânica própria; (b) capacidade de autogoverno, pela eletividade do Prefeito e dos Vereadores às respectivas Câmaras Municipais; (c) capacidade normativa própria, ou capacidade de autolesgislação, mediante a competência de elaboração de leis municipais sobre áreas que são reservadas à sua competência exclusiva e suplementar; (d) capacidade de autoadministração (administração própria, para manter e prestar os serviços de interesse local). (Silva, 2018, p. 650, grifo do autor)


			Tais atributos robusteceram a autonomia dos municípios que passaram a constituir entidades políticas capazes de exercer seus próprios governos e implementar suas próprias políticas públicas, em grande parte.


			Conclusivamente, é por meio da autoadministração que o município de Manaus-AM é competente, mediante lei, para criar sua guarda municipal, gerenciá-la e mantê-la.


			Por outro lado, na articulação entre as entidades políticas com o fim de melhor atender o serviço público, conforme Bonavides, o emprego cooperativo do federalismo é importante na medida em que:


			No federalismo das autonomias regionais, o que se propõe não é a eliminação das autonomias dos Estados-Membros e dos Municípios, mas precisamente o contrário, a saber, o seu fortalecimento com a adição da autonomia regional. Esta, sim, fadada a regenerar o sistema federativo e pôr termo à crise adveniente das forças centrípetas e das correntes mais centralizadoras geradas por um presidencialismo absoluto, cuja ação não pôde ser bastantemente embargada e debelada pelo código constitucional de 1988. O aspecto centralismo continua, pois presente, deitando sombras e ameaças à ordem federativa, enquanto não se resolver a questão regional (Bonavides, 2010, p. 360)


			Embora ainda resistente à legitimidade que deveria ser atribuída à autonomia política e administrativa dos municípios brasileiros, o sistema jurídico de ordem constitucional, com base na predominância do interesse para a repartição de competências, prevê a capacidade tributária e financeira para que tais entidades políticas possam, convenientemente, prover complementarmente suas necessidades locais de segurança pública.


			Nesse ínterim, nada é mais razoável do que a judiciosa articulação entre as políticas públicas a nível regional (para os estados) e a nível local (para os municípios), tanto no que se refere à estrutura administrativa existente quanto à capacidade financeira e tributária para sua manutenção em longo prazo.


			Segundo Silva (2018), há espécies de competências como a competência material, que pode ser exclusiva e comum; e a competência legislativa, que pode ser exclusiva, privativa, concorrente e suplementar. Neste caso, a preocupação maior incide justamente sobre a regulação do poder nas ações do Estado a fim de equilibrar suas atividades, seja no aspecto material ou no formal. Assim, o estatuto geral da guarda municipal é uma lei nacional instituída pela União, poder legislativo este que não foi conferido a cada município.


			Porém, segundo Souza apud Daibert et al., há uma reserva legislativa especial aos municípios:


			Assim é que uma lei ordinária municipal pode ser hierarquicamente superior a uma lei ordinária federal ou uma lei complementar estadual poderá suplantar a mesma espécie normativa editada pelo Congresso Nacional. Complementando a idéia, vale dizer que cada esfera federada dispõe de um sistema normativo hierarquizado dentro da respectiva esfera, pautado pelas respectivas cartas políticas, articulado no sistema jurídico nacional pela hierarquia estabelecida através da atribuição de competências, o que permite que uma lei ordinária municipal, versando matéria de competência constitucionalmente atribuída ao município, seja superior a uma lei ordinária federal. (Souza apud Daibert et al., 2008, p. 29)


			Essa linha segue a ideia de preservação do princípio da predominância do interesse, em que cada ente federativo assume responsabilidades públicas de acordo com a repartição de competência constitucionalmente prevista, com a observância da capacidade financeira de cada pessoa política, da jurisdição e do grau de complexidade da política pública a ser implementada, com reserva local.


			Segundo Ferrari, no sistema federativo de 3º grau há reserva de atuação para os municípios, no entanto, sem comprometer o todo:


			A autonomia dos entes federados em nada mais consiste do que na capacidade de poder gerir seus próprios negócios dentro de um círculo prefixado pelo ordenamento jurídico que a embala, de tal forma que essa autonomia não venha a comprometer a unidade do Estado Federal como um todo. (Ferrari, 2014, p. 77) 


			Atividades menos complexas podem, por exemplo, surtir um efeito positivo, por estarem baseadas num trabalho mais comunitário e de menor grau de enfrentamento ou de confronto direto com os delinquentes. Dessa forma, essas atividades naturalmente exigirão menor gasto público, cujo esforço seja suficiente para a implementação de política pública menos onerosa, porém, na medida certa.


			Reforçando a ideia de federalismo de cooperação, cabe assinalar que um dos problemas do Estado federal é justamente o sistema de execução de serviços de competência das entidades, conforme Silva: 


			O sistema brasileiro é o de execução imediata. União, Estados, Distrito Federal e Municípios mantêm, cada qual, seu corpo de servidores públicos, destinados a executar os serviços das respectivas administrações. (Silva, 2018, p. 486)


			Embora haja a necessidade de cooperação entre as entidades federativas e, na mesma medida, a necessidade de atuação estatal para implementá-la, é de suma importância que se compreenda na essência o instrumento de política pública adequado para sua adoção.


			Nessa esteira, os instrumentos legais, como consórcios e convênios, como uma exceção a essa autonomia relativa das entidades políticas, por constituir um caráter de alta densidade normativa e contratual, não garantiria, por si só, êxito na política de segurança pública, como ação estatal coordenada entre as entidades.


			Esses instrumentos, conforme Mendes e Carneiro, estão eivados de vícios na sua normatização infraconstitucional:


			Mas a identificação de consórcio público com instrumentos contratual a ser celebrado para instituí-lo, além de ser esdrúxula, não é realizada pelo art. 241 da CF, o qual só menciona as figuras jurídicas dos consórcios públicos e dos convênios de cooperação, não fazendo cabal distinção entre esses instrumentos. A referida identificação excêntrica entre contrato e convênio é feita pela própria Lei nº 11.107/2005, precisamente o objeto da mencionada arguição de ofensa à Constituição. Além do mais, a União não é competente para estabelecer normas de direito administrativo relacionadas à organização dos serviços de outros entes federados, pois estes possuem autonomia garantida constitucionalmente para fazê-lo. (Mendes; Carneiro, 2016, p. 106) 


			Mendes e Carneiro sinalizam a cautela que se deve ter com a adoção desses instrumentos de cooperação, embora em algumas situações eles sejam úteis na gestão municipal:


			Não é, contudo, a solução ideal para atender globalmente os problemas metropolitanos, visto que apenas induz caráter consensual nas relações entre os entes federados metropolitanos. Porém, apresenta-se com razoável estabilidade para dar a setores específicos das funções públicas de interesse comum a segurança necessária ao desenvolvimento dos serviços pertinentes, especialmente quando considerados isoladamente, como o saneamento básico, o controle do solo e da poluição, os transportes públicos etc. (Mendes; Carneiro, 2016, p. 106) 


			Isso ocorre pelo fato de a segurança pública constar no rol de atividade exclusiva do Estado, no conceito de Bresser Pereira (1995), em seu trabalho chamado Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE). Diferentemente dos serviços não exclusivos, como a saúde e a educação, que estariam mais sujeitos às questões do mercado e a outros interesses que não sejam de caráter exclusivamente público, com claras indefinições quanto às jurisdições voltadas para os aspectos operacionais dos serviços.


			Por Chiavenato, tal conceito está presente também na classificação de setores do Estado:


			Atividades exclusivas: É o setor em que são prestados serviços que só o Estado pode realizar. São serviços em que se exerce o poder extroverso do Estado – o poder de regulamentar, fiscalizar, fomentar. Como exemplos tem-se: a cobrança e fiscalização de impostos, a polícia, a previdência social básica, o serviço de desemprego, a fiscalização do cumprimento de normas sanitárias, o serviço de trânsito, a compra de serviços de saúde pelo Estado, o controle do meio ambiente, o subsídio à educação básica, o serviço de emissão de passaporte etc. (Chiavenato, 2012, p. 115)


			A atividade de segurança pública como um todo, por ser extremamente sensível e complexa, sendo considerada exclusiva de Estado, necessita de arranjos institucionais que mantenham na essência a autonomia da entidade estatal, naquilo já consagrado na norma constitucional, estando sujeito, às vezes, a decisões situacionais de caráter público por parte dos gestores envolvidos no processo da política pública.
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